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S1­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13819.001290/2004­78 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1401­003.391  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  17 de abril de 2019 

Matéria  RESTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE IRPJ. CSLL 

Recorrente  SCANIA LATIN AMÉRICA LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Ano­calendário: 1989 

DECLARAÇÃO IRPJ/1990. RESTITUIÇÃO DE CSLL. FORMULÁRIO. 

A Notificação de Lançamento com valores a restituir (CSLL) em montantes 
inferiores  aos  pretendidos  pela  pessoa  jurídica  enseja  a  apresentação  do 
formulário  "Pedido  de  Restituição"  ­  PR,  respeitado  o  prazo  previsto  no 
art.168 do CTN.  

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 1989 

DECADÊNCIA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO. 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. CSLL. 

Se  o  pedido  de  restituição  efetivou­se  além  dos  cinco  anos  da  data  da 
extinção do crédito tributário, extinto o direito do sujeito passivo em pleitear 
a repetição do indébito.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário.  Declarou­se  impedido  de  participar  do  julgamento  o 
conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues,  substituído pelo  conselheiro  José Roberto Adelino 
da Silva. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 
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  13819.001290/2004-78  1401-003.391 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 17/04/2019 RESTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE IRPJ. CSLL SCANIA LATIN AMÉRICA LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.4 14010033912019CARF1401ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Ano-calendário: 1989
 DECLARAÇÃO IRPJ/1990. RESTITUIÇÃO DE CSLL. FORMULÁRIO.
 A Notificação de Lançamento com valores a restituir (CSLL) em montantes inferiores aos pretendidos pela pessoa jurídica enseja a apresentação do formulário "Pedido de Restituição" - PR, respeitado o prazo previsto no art.168 do CTN. 
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1989
 DECADÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. CSLL.
 Se o pedido de restituição efetivou-se além dos cinco anos da data da extinção do crédito tributário, extinto o direito do sujeito passivo em pleitear a repetição do indébito. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues, substituído pelo conselheiro José Roberto Adelino da Silva.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Abel Nunes de Oliveira Neto, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga e José Roberto Adelino da Silva (Conselheiro convocado).
  
Trata o presente processo de pedido de restituição de IRPJ/CSLL, relativo ao ano calendário de 1989, ocasião em que foi proferido o seguinte despacho pela DRF em São Bernardo do Campo:

Despacho Decisório 137/2007
SEORT/EQRES



DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE




DA DECISÃO DA DRJ/CPS DE 01 DE DEZEMBRO DE 2008
Em apertada síntese, a DRJ declarou nulo o Despacho Decisório:


Em atendimento ao decidido pela DRJ, no novo DESPACHO DECISÓRIO de nº 142/10, consta que, em resumo:
- da DIPJ 1990, não há dados informados no quadro 19 - Demonstrativo de Contribuição Social - CSLL; não tendo havido nenhuma declaração retificadora, por isso não teria havido a restituição automática;
- indaga qual seria o motivo de a Interessada ter formulado "o pedido de restituição da CSLL 90 em 18/06/2004 através deste feito administrativo, isto é, há mais de 14 anos da apresentação da DIPJ 90 e quase 9 anos do recebimento da restituição do IRPJ";
- que não se pode culpar o Fisco pela inércia do contribuinte em apresentar uma retificadora da DIPJ 90 e formular Pedido de Restituição conforme a IN-SRF nº 040/83, dentro do prazo legal;
Conclusão


DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
Após descrever o caminho percorrido até aqui e suas peças decisórias, entende a Interessada que uma eventual falha no preenchimento da DIPJ não impede a restituição, que o que vale é a entrega tempestiva da DIPJ; que os valores da CSLL estão demonstrados no item 20/02 do Formulário 01, no montante de 1.267.084,40 BTN Fiscal; traz ementa de julgado do extinto CC, que entende semelhante à tese que defende. 

DA DECISÃO DA DRJ/CPS DE 25 DE MAIO DE 2010
Por meio do Acórdão nº 05-28.916, da 2ª Turma de Julgamento, consta na conclusão do voto condutor:
- pelo não reconhecimento do direito creditório relativo às antecipações e duodécimos da CSLL informada na DIPJ/1990;
- pelo indeferimento do Pedido de Restituição, face o transcurso do prazo legal para a sua repetição e
- pelo não conhecimento do pedido de compensação com a utilização do referido direito creditório, porque não formalizado nos termos da legislação vigente.
Eis alguns excertos da decisão de piso:








[...]












DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Em 06 de outubro de 2010, ingressou a Interessada com recurso voluntário, onde repete as alegações já fartamente relatadas e comentadas desde o início do imbróglio, acrescentado, entretanto,o seguinte:
- a exigência de apresentação de "Pedido de Restituição" - PR encontra-se veiculada por mera instrução normativa - IN SRF 40/83 - não havendo tal obrigatoriedade nos textos legais que disciplinavam a restituição, as Leis 7.450/85 e 7.799/89); que não há como se admitir que uma norma inferior venha alterar ou restringir direitos estabelecidos em lei; 
 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano
O Recurso Voluntário preenche os requisitos de admissibilidade, portanto delo conheço.
A Recorrente insiste em que bastava a apresentação da DIPJ / 1990 para ter assegurada a sua restituição de CSLL, e, inclusive, não estaria sujeita a pedido de restituição e nem sujeita a prazo extintivo de direito ao eventual indébito.
Já fartamente demonstrado que a restituição de IRPJ e/ou de CSLL relativa à declaração DIPJ/1990 dava-se de maneira automática, assim como foi procedido em relação ao IRPJ a restituir da Recorrente.
Agora, com relação à um eventual indébito de CSSL, devemos ver que tipo de informação deveria constar na DIPJ que permitisse, a exemplo do IRPJ, a devolução também automática do recolhimento a maior de CSLL.
A DRJ nos informou que não houve o preenchimento na DIPJ/90 do campo 19 - Formulário I, ao passo que a Recorrente aponta em seu recurso que os valores de CSLL estão demonstrados no item 20, o que, em seu entendimento, "de modo que todas as informações necessárias para que houvesse a restituição automática dos valores de CSLL estavam disponíveis ao Fisco na própria DIPJ."
 Na DIPJ/90, acostada às fls.79 a 91, de fato, não se encontra preenchido o campo 19 - Demonstrativo da Contribuição Social, havendo, entretanto, as informações dos valores recolhidos de Contribuição Social, a título de antecipações/duodécimos, valores expressos em BTN Fiscal, da ordem de 1.267.084,40, campo 20 - Antecipações de Duodécimos Recolhidos de Contribuição Social, conforme lembra a Recorrente.
Se a restituição era automática, as informações então informadas na DIPJ/90, contrariamente ao alegado pela Recorrente, não permitia concluir pela existência de eventual saldo de CSLL passível de restituição automática.
Veja-se que desde o segundo Despacho Decisório 142/10 (fls.108), já se destacava as conseqüências da falta do preenchimento em questão:
 
A DRJ ratificou a posição defendida no Despacho Decisório, acrescentado:

 
De forma que não há reparos a fazer na decisão recorrida.
Na situação da Interessada, não lhe bastava apenas ter apresentado a DIPJ/90, deveria ter solicitado o Pedido de Restituição - PR, conforme orientação da IN SRF 51/85, citada na decisão da DRJ, e, ainda, não observou o prazo legal para solicitação de repetição de indébito.
As citadas instruções normativas na decisão recorrida não tem o caráter que lhe atribuiu a Recorrente, de que estariam alterando e/ou modificando dispositivos estabelecidos em lei. Trataram elas de disciplinar procedimentos a serem adotados pelos contribuintes quando da impossibilidade de restituição automática de IRPJ e/ou de CSLL, nada além disso.  
Ainda, nem seria o caso de aplicação da Súmula CARF nº 91, uma vez que a solicitação da presente restituição foi feita em 18/12/2003, conforme destacado no Acórdão 05-24.297, da 4ª Turma da DRJ/CPS:
 
Conclusão
É o voto, por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano 
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Cláudio de Andrade Camerano ­ Relator  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Luiz  Augusto  de 
Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Abel Nunes  de Oliveira Neto, Cláudio  de 
Andrade  Camerano,  Luciana  Yoshihara  Arcangelo  Zanin,  Daniel  Ribeiro  Silva,  Letícia 
Domingues Costa Braga e José Roberto Adelino da Silva (Conselheiro convocado). 

Relatório 

 

Trata o presente processo de pedido de restituição de IRPJ/CSLL, relativo ao 
ano calendário de 1989, ocasião em que foi proferido o seguinte despacho pela DRF em São 
Bernardo do Campo: 

 

Despacho Decisório 137/2007 

SEORT/EQRES 
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DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 

 

 

 

 

DA DECISÃO DA DRJ/CPS DE 01 DE DEZEMBRO DE 2008 

Em apertada síntese, a DRJ declarou nulo o Despacho Decisório: 
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Em atendimento ao decidido pela DRJ, no novo DESPACHO DECISÓRIO 
de nº 142/10, consta que, em resumo: 

­ da DIPJ 1990, não há dados informados no quadro 19 ­ Demonstrativo de 
Contribuição Social ­ CSLL; não tendo havido nenhuma declaração retificadora, por isso não 
teria havido a restituição automática; 

­  indaga  qual  seria  o  motivo  de  a  Interessada  ter  formulado  "o  pedido  de 
restituição da CSLL 90 em 18/06/2004 através deste feito administrativo, isto é, há mais de 14 
anos da apresentação da DIPJ 90 e quase 9 anos do recebimento da restituição do IRPJ"; 

­ que não se pode culpar o Fisco pela inércia do contribuinte em apresentar 
uma retificadora da DIPJ 90 e formular Pedido de Restituição conforme a IN­SRF nº 040/83, 
dentro do prazo legal; 

Conclusão 

 

 

DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE  

Após  descrever  o  caminho  percorrido  até  aqui  e  suas  peças  decisórias, 
entende  a  Interessada  que  uma  eventual  falha  no  preenchimento  da  DIPJ  não  impede  a 
restituição,  que  o  que  vale  é  a  entrega  tempestiva  da  DIPJ;  que  os  valores  da  CSLL  estão 
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demonstrados no item 20/02 do Formulário 01, no montante de 1.267.084,40 BTN Fiscal; traz 
ementa de julgado do extinto CC, que entende semelhante à tese que defende.  

 

DA DECISÃO DA DRJ/CPS DE 25 DE MAIO DE 2010 

Por meio  do Acórdão  nº  05­28.916,  da 2ª  Turma de  Julgamento,  consta  na 
conclusão do voto condutor: 

­  pelo  não  reconhecimento  do  direito  creditório  relativo  às  antecipações  e 
duodécimos da CSLL informada na DIPJ/1990; 

­  pelo  indeferimento  do  Pedido  de  Restituição,  face  o  transcurso  do  prazo 
legal para a sua repetição e 

­  pelo  não  conhecimento  do  pedido  de  compensação  com  a  utilização  do 
referido direito creditório, porque não formalizado nos termos da legislação vigente. 

Eis alguns excertos da decisão de piso: 
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DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Em 06 de outubro de 2010, ingressou a Interessada com recurso voluntário, 
onde  repete  as  alegações  já  fartamente  relatadas  e  comentadas  desde  o  início  do  imbróglio, 
acrescentado, entretanto,o seguinte: 

­  a  exigência  de  apresentação  de  "Pedido  de Restituição"  ­  PR  encontra­se 
veiculada por mera instrução normativa ­ IN SRF 40/83 ­ não havendo tal obrigatoriedade nos 
textos legais que disciplinavam a restituição, as Leis 7.450/85 e 7.799/89); que não há como se 
admitir que uma norma inferior venha alterar ou restringir direitos estabelecidos em lei;  

Voto            

Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano 

O  Recurso  Voluntário  preenche  os  requisitos  de  admissibilidade,  portanto 
delo conheço. 

A Recorrente insiste em que bastava a apresentação da DIPJ / 1990 para ter 
assegurada a sua restituição de CSLL, e, inclusive, não estaria sujeita a pedido de restituição e 
nem sujeita a prazo extintivo de direito ao eventual indébito. 
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Já fartamente demonstrado que a restituição de IRPJ e/ou de CSLL relativa à 
declaração DIPJ/1990 dava­se de maneira automática, assim como foi procedido em relação 
ao IRPJ a restituir da Recorrente. 

Agora, com relação à um eventual  indébito de CSSL, devemos ver que tipo 
de  informação  deveria  constar  na  DIPJ  que  permitisse,  a  exemplo  do  IRPJ,  a  devolução 
também automática do recolhimento a maior de CSLL. 

A DRJ nos informou que não houve o preenchimento na DIPJ/90 do campo 
19 ­ Formulário I, ao passo que a Recorrente aponta em seu recurso que os valores de CSLL 
estão  demonstrados  no  item  20,  o  que,  em  seu  entendimento,  "de  modo  que  todas  as 
informações  necessárias  para  que  houvesse  a  restituição  automática  dos  valores  de  CSLL 
estavam disponíveis ao Fisco na própria DIPJ." 

 Na DIPJ/90, acostada às  fls.79 a 91, de fato, não se encontra preenchido o 
campo 19 ­ Demonstrativo da Contribuição Social, havendo, entretanto, as informações dos 
valores  recolhidos  de  Contribuição  Social,  a  título  de  antecipações/duodécimos,  valores 
expressos  em  BTN  Fiscal,  da  ordem  de  1.267.084,40,  campo  20  ­  Antecipações  de 
Duodécimos Recolhidos de Contribuição Social, conforme lembra a Recorrente. 

Se  a  restituição  era  automática,  as  informações  então  informadas  na 
DIPJ/90, contrariamente ao alegado pela Recorrente, não permitia concluir pela existência de 
eventual saldo de CSLL passível de restituição automática. 

Veja­se  que  desde  o  segundo Despacho  Decisório  142/10  (fls.108),  já  se 
destacava as conseqüências da falta do preenchimento em questão: 

  

A DRJ ratificou a posição defendida no Despacho Decisório, acrescentado: 

 

  

De forma que não há reparos a fazer na decisão recorrida. 
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Na situação da Interessada, não lhe bastava apenas ter apresentado a DIPJ/90, 
deveria  ter  solicitado  o  Pedido  de Restituição  ­  PR,  conforme  orientação  da  IN SRF  51/85, 
citada na decisão da DRJ, e, ainda, não observou o prazo legal para solicitação de repetição de 
indébito. 

As citadas instruções normativas na decisão recorrida não tem o caráter que 
lhe  atribuiu  a  Recorrente,  de  que  estariam  alterando  e/ou  modificando  dispositivos 
estabelecidos  em  lei.  Trataram  elas  de  disciplinar  procedimentos  a  serem  adotados  pelos 
contribuintes quando da impossibilidade de restituição automática de IRPJ e/ou de CSLL, nada 
além disso.   

Ainda, nem seria o caso de aplicação da Súmula CARF nº 91, uma vez que a 
solicitação da presente restituição foi feita em 18/12/2003, conforme destacado no Acórdão 05­
24.297, da 4ª Turma da DRJ/CPS: 

  

Conclusão 

É o voto, por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Cláudio de Andrade Camerano 
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